


INTRODUÇÃO

A independência do advogado é frequentemente apresentada como um dos fundamentos 
essenciais da advocacia. Quando, porém, se fala simultaneamente em independência e 
liberdade de exercício da profissão, importa distinguir os conceitos e compreender a 
relação que entre eles se estabelece.
A liberdade de exercício constitui condição prévia da actividade profissional, enquanto A liberdade de exercício constitui condição prévia da actividade profissional, enquanto 
independência representa uma dimensão material do seu exercício. Ambos os princípios 
encontram uma expressão particularmente relevante na relação entre o advogado e o 
cliente.
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Por outro, a liberdade de exercício da advocacia constitui uma garantia de que o 
próprio advogado não seja impedido de praticar os actos próprios da profissão. Esta 
última dimensão compreende, entre outras manifestações, o direito do advogado de 
comunicar pessoal e reservadamente com o seu patrocinado, mesmo quando este se 
encontre preso ou detido em estabelecimento civil ou militar, conforme resulta da 
conjugação do n.º 4 do artigo 63 da CRM e do artigo 55 do EOAM. Portanto, a 
liberdade de exercício da profissão não se esgota na possibilidade formal de, uma vez 
habilitado e inscrito na Ordem dos Advogados de Moçambique (“OAM”), usar o título 
de advogado. Pressupõe, sobretudo, a possibilidade efectiva de exercer aprofissão sem 
impedimentos ou interferências ilegítimas que comprometam a sua actividade.
O advogado deve poder prestar os seus serviços, aceitar ou recusar mandatos nos 
termos permitidos pela lei e pelas regras deontológicas, aconselhar, representar e 
defender os seus clientes e organizar a sua actividade profissional sem 
constrangimentos incompatíveis com a natureza da advocacia.
A liberdade constitui, assim, uma condição externa do exercício profissional. Onde a A liberdade constitui, assim, uma condição externa do exercício profissional. Onde a 
própria possibilidade de exercer a advocacia é arbitrariamente restringida, 
dificilmente poderá falar-se de uma advocacia verdadeiramente independente.
No entanto, a liberdade de exercer não esgota a questão, pois é possível que o advogado 
seja formalmente livre para exercer a advocacia e, ainda assim, não disponha da 
liberdade necessária para formar e manifestar o seu próprio juízo profissional. É 
precisamente neste ponto que a independência do advogado adquire relevância. 
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significativos ou que determinado comportamento não pode ser adoptado sem violar 
a lei ou as regras profissionais não está, em sentido pleno, a exercer a sua função de 
assistência e aconselhamento profissional de forma independente. 
 A independência do advogado está intimamente ligada aos deveres de zelo e diligência  A independência do advogado está intimamente ligada aos deveres de zelo e diligência 
na defesa dos interesses do cliente (alíneas c) e d) do artigo 81 do EOAM), bem como 
aos deveres de honestidade, probidade, rectidão, lealdade, sinceridade e urbanidade no 
exercício da profissão e nas relações que dele decorram, nos termos do n.º 2 do artigo 
72 e do artigo 88 do EOAM. 
A independência não significa, portanto, liberdade para fazer tudo aquilo que o A independência não significa, portanto, liberdade para fazer tudo aquilo que o 
advogado queira. Significa, pois, liberdade para cumprir os deveres inerentes à 
profissão segundo a lei, as regras deontológicas e o seu juízo técnico-profissional.
Neste sentido, a independência pode ser compreendida como a liberdade de exercer o 
juízo profissional. 
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A liberdade de exercício da profissão e a independência do advogado são conceitos 
distintos, mas intimamente relacionados.
A liberdade assegura que o advogado possa exercer a profissão sem impedimentos e 
interferências externas ilegítimas, enquanto a independência assegura que possa 
exercê-la segundo o seu juízo profissional, sem subordinação indevida a interesses 
incompatíveis com a advocacia.
A primeira constitui, assim, uma condição necessária da segunda: onde não existe A primeira constitui, assim, uma condição necessária da segunda: onde não existe 
liberdade efectiva para exercer a profissão, a independência tende a ser meramente 
formal. Mas a liberdade de exercício, por si só, não basta. O advogado pode ser livre 
para exercer a profissão e, ainda assim, ver comprometida a autonomia do seu juízo 
profissional.
A protecção de ambas não serve apenas o advogado ou a advocacia. Serve também o A protecção de ambas não serve apenas o advogado ou a advocacia. Serve também o 
cliente, porque cria as condições para que o aconselhamento e a defesa dos seus 
interesses sejam prestados com liberdade, zelo, diligência, franqueza, honestidade, 
competência e fidelidade, materializando, assim, a essencialidade e indispensabilidade 
do advogado na administração da justiça e concretizando a premissa de que o 
advogado serve a justiça e o Direito.

CONCLUSÃO

06


